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Este artigo discute as razões pelas quais o Brasil ainda não consolidou uma estratégia para as 
áreas rurais capaz de conciliar objetivos sociais, econômicos, ambientais e climáticos. A principal 
hipótese para explicar isso é que, ao longo das últimas décadas, tem prevalecido na agenda política 
e econômica do país a justaposição de dois modelos: um voltado à produção de commodities, 
intensivo em recursos naturais, e outro baseado na ampliação de políticas sociais e ambientais para 
compensar os efeitos negativos do primeiro, cujo resultado não tem sido positivo em termos de 
inclusão produtiva e sustentabilidade. Para sustentar essa hipótese, à luz da concepção de transição 
rural justa, o artigo analisa as transformações estruturais que afetam o desenvolvimento rural 
brasileiro, tendo como base dados sociais, econômicos e ambientais, e discute os principais limites 
e desafios das políticas para inclusão e sustentabilidade nas áreas rurais. Os resultados indicam que 
a geração anterior de políticas e programas – experimentada no início deste século – foi exitosa 
em reduzir a pobreza e ampliar a proteção social, mas não forte o suficiente para se estabelecer 
como um modelo compatível com a ideia de transição rural justa.

Palavras-chave: desenvolvimento rural; inclusão produtiva; sistemas agroalimentares; sustentabilidade.

JUST RURAL TRANSITION: WHAT IT IS AND WHY BRAZIL STILL LACKS A 
STRATEGY FOR INCLUSION AND SUSTAINABILITY IN ITS RURAL AREAS

This article discusses the reasons why Brazil has not yet consolidated a strategy for rural areas 
capable of jointly reconciling social, economic, environmental, and climate objectives. The main 
hypothesis to explain this is that, over the past decades, the country’s political and economic agenda 
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has been dominated by the juxtaposition of two models: one focused on commodity production, 
intensive in natural resources, and another based on expanding social and environmental policies to 
compensate for the negative effects of the first. This combination has not yielded positive results in 
terms of productive inclusion and sustainability. To support this hypothesis, in light of the concept 
of a just rural transition, the article analyzes the structural transformations affecting Brazilian rural 
development, using social, economic, and environmental data as a basis. It also discusses the main 
limitations and challenges of policies aimed at inclusion and sustainability in rural areas. The results 
indicate that the previous generation of policies and programs – implemented at the beginning 
of this century – was successful in reducing poverty and expanding social protection but was not 
strong enough to establish itself as a model compatible with the idea of a just rural transition.

Keywords: rural development; productive inclusion; agri-food systems; sustainability.

TRANSICIÓN RURAL JUSTA: CONCEPTO Y RAZONES POR LAS CUALES BRASIL 
AÚN NO HA CONSOLIDADO UNA ESTRATEGIA PARA LA INCLUSIÓN Y LA 
SOSTENIBILIDAD EN SUS ZONAS RURALES

Este artículo analiza las razones por las cuales Brasil aún no ha consolidado una estrategia para 
las áreas rurales que sea capaz de conciliar conjuntamente los objetivos sociales, económicos, 
ambientales y climáticos. La principal hipótesis para explicar esto es que, a lo largo de las últimas 
décadas, la agenda política y económica del país ha estado dominada por la yuxtaposición de dos 
modelos: uno centrado en la producción de productos básicos, intensivo en recursos naturales, y otro 
basado en la expansión de políticas sociales y ambientales para compensar los efectos negativos 
del primero. Esta combinación no ha producido resultados positivos en términos de inclusión 
productiva y sostenibilidad. Para respaldar esta hipótesis, a la luz del concepto de transición rural 
justa, el artículo analiza las transformaciones estructurales que afectan el desarrollo rural brasileño, 
utilizando como base datos sociales, económicos y ambientales. También discute las principales 
limitaciones y desafíos de las políticas orientadas a la inclusión y la sostenibilidad en las áreas 
rurales. Los resultados indican que la generación anterior de políticas y programas – implementada 
a principios de este siglo – tuvo éxito en reducir la pobreza y ampliar la protección social, pero no 
fue lo suficientemente fuerte como para establecerse como un modelo compatible con la idea de 
una transición rural justa.

Palabras clave: desarrollo rural; inclusión productiva; sistemas agroalimentarios; sostenibilidad.

JEL: Q0; Q1; R0.

1 INTRODUÇÃO

Após o período de crise econômica e sanitária causado pela covid-19, ganhou 
força no debate público a necessidade de um processo de transição da economia 
global rumo a trajetórias de desenvolvimento capazes de favorecer inclusão socio-
econômica e resiliência dos ecossistemas (Leach et al., 2021). Nessas discussões, 
no entanto, pouca atenção é dada às áreas rurais como espaços estratégicos para 
se pensar o desenvolvimento dos países. Na maioria das vezes, as áreas rurais são 
vistas apenas como territórios destinados ao avanço do setor agrícola, com pouca 
atenção para seu papel no enfrentamento das desigualdades ou na forma de gestão 
dos recursos naturais. Esse diagnóstico já estava presente em um texto publicado 
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um quarto de século atrás (Veiga et al., 2001), no qual os autores apontavam que 
o Brasil precisava de uma estratégia de desenvolvimento rural. Desde então foram 
implementadas políticas e programas inovadores, não há dúvida, mas o diagnóstico 
sobre a falta de uma visão de futuro a orientar esse conjunto de ações e capaz de 
lhes dar coerência parece continuar válido. 

No plano internacional, a governança multilateral enfrenta dificuldades, mas 
nos organismos de cooperação, sobretudo, há avanços nas formas de conceber 
os determinantes dos processos de transformação do mundo rural, tendo como 
horizonte o cumprimento da Agenda 2030 e dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS). Ganha força a concepção de “transição rural justa”, com a 
necessidade de conciliar objetivos de sustentabilidade ambiental com inclusão 
socioeconômica e redução da pobreza (IFAD, 2016). Se antes o desenvolvimento 
rural era compreendido estritamente como um processo decorrente do desenvolvi-
mento agrícola, a emergência dessa concepção coloca ênfase nas interdependências 
entre agricultura, demais setores econômicos e outras dimensões da vida social das 
regiões interioranas. As dinâmicas setoriais estão imersas em processos de transfor-
mações estruturais, como mudanças demográficas, econômicas e tecnológicas, que 
precisam ser levadas em conta para que as mudanças resultem em benefícios para 
as populações rurais. Isso exige que políticas agrícolas sejam complementadas por 
outros instrumentos, além das ações estritamente setoriais dirigidas às atividades 
primárias (IFAD, 2016). Trata-se de uma verdadeira transição de paradigmas, que 
ocorre de maneira ainda muito lenta (Favareto, 2006).

Uma transição rural justa pressuporia, portanto, inovações institucionais e 
investimentos coerentes com a velocidade requerida por um mundo em transfor-
mação e pela abrangência e multidimensionalidade dos caminhos de mudança 
que se abrem. Isso implica dizer que tais transformações, por si só, não levam 
necessariamente a mudanças positivas em termos de inclusão produtiva e susten-
tabilidade. Elas desestruturam os padrões antes estabelecidos e criam um campo de 
possibilidades, mas a forma de se portar diante disso depende de um movimento, 
por parte dos atores políticos, de segmentos do setor privado e da sociedade civil, 
de criar ou potencializar instituições, práticas e instrumentos que orientem esse 
processo em direção a determinados objetivos normativos.

O Brasil tem condições para consolidar uma transição rural que possa ser 
chamada de justa e sustentável, pois abriga a maior biodiversidade do planeta, o que 
amplia as possibilidades de criar oportunidades econômicas apoiadas na valorização 
do capital natural (Gramkow, 2019). Além disso, a maior parte das emissões de gases 
do efeito estufa (GEE) deriva do funcionamento dos sistemas agroalimentares –  
quando somadas as emissões diretamente causadas por essas formas de produção 
a seus efeitos indiretos, como o desmatamento impulsionado pela expansão da 
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fronteira agropecuária, tem-se aí três quartos das emissões totais de GEE do país 
(Sutton, Lostch e Prasann, 2024). E, embora seja um fato inegável que o Brasil é 
um país bastante urbanizado, aproximadamente um terço de sua população vive 
em municípios de pequeno porte, em regiões interioranas, fortemente influenciadas 
pelo que acontece em seu entorno rural (Farias e Bischoff, 2023). 

A boa notícia é que, em resposta a esse contexto, já vêm sendo implemen-
tado um amplo e crescente conjunto de inovações pontuais em resposta à crise 
climática. Mas elas não têm sido suficientes, ao menos até aqui, para reverter as 
grandes tendências e as formas convencionais de uso dos recursos naturais. Isso se 
explica, em grande medida, por se tratar de nichos de inovação que proliferam em 
coexistência com as velhas práticas, sem substituí-las (Abramovay e Favareto, 2025). 

Por tudo isso, embora esse cenário apresente potencial para um movimento 
de transição rural justa, os objetivos principais deste artigo são demonstrar que, 
apesar desse arquipélago de inovações tecnológicas e institucionais, o país ainda 
não consolidou uma estratégia alinhada a essa concepção, e interrogar as razões 
disso. A hipótese para explicar tal situação sugere que tem prevalecido na agenda 
política e econômica do país um tratamento ambíguo sobre o desenvolvimento 
rural. Isso deriva da aposta em dois modelos de atuação: um voltado à produção 
de commodities – poupador de trabalho e intensivo em recursos naturais – e outro 
baseado na expansão de políticas sociais e ambientais para compensar os efeitos 
negativos do primeiro, cujo resultado não tem sido positivo em termos de inclusão 
produtiva e sustentabilidade nas áreas rurais. Como decorrência desse argumento, 
torna-se necessário compreender os limites e os desafios que se apresentam para essas 
políticas, se o intuito for avançar em estratégias que abordem simultaneamente os 
desafios ambientais e a geração de oportunidades para as populações rurais mais 
vulneráveis, como preconiza a retórica da transição justa e sustentável.

Pelo caráter amplo do objeto e da ambição do artigo, a metodologia usa-
da para a mobilização de evidências e a análise do problema posto se apoia em 
materiais variados. Boa parte deles foi produzida no âmbito de um projeto de 
pesquisa que produziu diferentes insumos sobre aspectos da transformação e da 
transição em curso nas áreas rurais, ou sobre políticas, programas e iniciativas 
mobilizadas nesse panorama. Cada um desses insumos, citados no decorrer das 
próximas páginas, apoiou-se em procedimentos específicos. A análise a partir 
deles se inspira nos trabalhos de Trivelli e Berdegué (2019) e IFAD (2016), ao 
evidenciar como formações espaciais específicas estão submetidas a vetores de 
transformação, sobretudo de ordem climática, demográfica e econômica. Em 
seguida, apoiados sobretudo na literatura das transições sociotécnicas (Geels e 
Turnheim, 2022), mobilizamos nichos de inovação tecnológica e institucional 
que surgem como resposta a esses desafios postos e seus limites em converter-se 
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em bases concretas de uma reorientação da transição em direção aos objetivos de 
maior sustentabilidade e justiça. Sobre esses dois conceitos, por fim, o texto se 
apoia nas definições fornecidas por duas vertentes da literatura – a ideia de que 
sustentabilidade se traduz no privilégio a formas de uso dos recursos naturais 
capazes de favorecer a regeneração dos ecossistemas (Daly e Farley, 2003), e não 
somente na adoção tópica e pontual de tecnologias ambientalmente amigáveis, 
isoladamente; e a ideia de justiça que se baseia nas conclusões trazidas pela obra 
de Sen (2009), segundo as quais não se trata de simplesmente melhorar nos níveis 
mínimos de condições de vida, mas de pôr em questão múltiplos (e por vezes 
conflitantes) aspectos que são importantes para o bem-estar das pessoas.

Coerente com essa metodologia, o artigo está dividido em quatro seções, 
além desta introdução e das considerações finais. A segunda seção faz uma expla-
nação teórica sobre o significado da ideia de transição rural justa e sustentável, 
apresentando alguns de seus principais fundamentos. À luz desse debate teórico, 
nas seções seguintes são apresentadas: i) as transformações estruturais que afetam o 
desenvolvimento rural brasileiro e como elas pressionam por respostas; ii) a trajetória 
recente de inovações institucionais como resposta a esses vetores de transformação, 
sob a forma de políticas para as áreas rurais e seus efeitos em termos de inclusão 
produtiva e sustentabilidade; e iii) uma análise dos limites e dos desafios de algumas 
dessas iniciativas, com ênfase para aquelas tipicamente mobilizadas para a inclusão 
produtiva e sustentável nas áreas rurais. 

2 TRANSIÇÕES E TRANSFORMAÇÕES RURAIS INCLUSIVAS 

A partir da década de 2000, o Brasil e grande parte dos países latino-americanos 
apresentaram uma redução considerável da pobreza rural, resultado direto da 
ampliação das chamadas políticas de transferências de renda condicionada. Um 
dos principais aprendizados obtidos com esse ciclo de políticas foi o entendi-
mento da pobreza como um fenômeno multidimensional (Favareto et al., 2022). 
Ou seja, houve o reconhecimento da interdependência entre restrições sociais 
e econômicas e como elas atingem de maneira heterogênea os indivíduos, as 
famílias e as comunidades rurais (Andrews et al., 2021). Nesse contexto, vários 
programas de inclusão produtiva na América Latina foram desenhados como 
componentes de programas mais amplos de combate à pobreza, conduzidos por 
diferentes ministérios ou secretarias que tentavam coordenar distintos tipos de 
intervenções. Foi o caso, por exemplo, da rota de inclusão produtiva rural, que 
integrava o Plano Brasil Sem Miséria (Vahdat, Favareto e Favarão, 2022). Por 
sua vez, a inter-relação entre inclusão produtiva e sustentabilidade foi menos 
enfatizada nesses programas (Favareto et al., 2022). 
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Tendo em vista essa lacuna e a crescente preocupação com a emergência 
climática, o Fundo Internacional para o Desenvolvimento Agrícola (em inglês, 
International Fund for Agricultural Development – IFAD) publicou um importante 
relatório que, no entanto, repercutiu pouco sobre o desenho de políticas públicas. 
Nele se demonstra que a inclusão produtiva e a sustentabilidade ambiental nas 
áreas rurais não resultam apenas do desenvolvimento agrícola, e sim, fundamental-
mente, da interação com outros setores econômicos, igualmente necessários para 
o desenvolvimento rural. Isso ocorre porque as famílias rurais são cada vez mais 
pluriativas (Silva, 1999). Isto é, precisa-se que outros setores econômicos possam 
absorver parte da força de trabalho das famílias que não é aproveitada no interior 
dos estabelecimentos agropecuários, seja pela modernização tecnológica, seja, 
inversamente, pela precariedade. Ambos os processos, por vias opostas, descartam 
trabalho, que, no entanto, pode ser absorvido em outras atividades quando há um 
entorno socioeconômico dinâmico, com a presença de outras atividades (Veiga et 
al., 2001). Tudo isso é emoldurado e impulsionado por um contexto de rápidas e 
intensas transformações estruturais, como as mudanças climáticas, demográficas, 
econômicas e tecnológicas, conforme esquematizado na figura 1. Essa transfor-
mação rural pode gerar, portanto, efeitos positivos ou negativos em termos de 
inclusão e sustentabilidade. Por isso, um padrão de transformação rural inclusiva 
precisa ser induzido, pois não ocorreria automaticamente como consequência das 
transformações estruturais, cujo sentido é ambíguo e contraditório (IFAD, 2016).

FIGURA 1
O desenvolvimento agrícola, o desenvolvimento rural e a transformação rural estão 
interligados com outros grandes processos

Redução da 
pobreza rural 

e inclusão
Desenvolvimento 

agrícola
Desenvolvimento 

rural
Transformação rural Transformação rural 

inclusiva
Transformação

estrutural

Fonte: Favareto et al. (2024) e IFAD (2016).

É importante estabelecer as diferenças nas compreensões entre os termos 
“transformação” e “transição”. Enquanto o primeiro se refere às grandes mudanças 
em curso nas áreas rurais, o segundo diz respeito às mudanças que sociedades 
e governos implementam como resposta para modificar suas formas de relação 
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com uma determinada base de recursos. A transição, portanto, consiste em ações 
que abarcam inovações institucionais e investimentos coerentes com objetivos 
pré-estabelecidos, como fomentar iniciativas em torno de objetivos ou critérios 
éticos ou normativos (por exemplo, inclusão, sustentabilidade), mas também 
eficiência ou outros. Nesse processo, os atores da transição buscam moldar os 
incentivos econômicos, políticos e institucionais a setores e práticas coerentes 
com esses objetivos (Loorbach, Frantzeskaki e Avelino, 2018). Porém, muitas 
vezes a busca por certos objetivos normativos conflita com outros. A expansão 
de empregos formais para uma parte da população pode se apoiar em avanço de 
atividades que destroem ocupações de trabalho de grupos mais vulneráveis. Cer-
tos modelos de negócios podem gerar rendas aplicadas, em parte, em programas 
sociais de transferência, mas, ao mesmo tempo, concentram poder econômico. 
Sen (2009) é um dos autores que chamou a atenção para os conflitos envolvendo 
diferentes critérios ou ordem de justiça. Por essa razão, movimentos orientados 
a transições justas exigem tempo, visão estratégica, capacidades políticas e insti-
tucionais, e apoio consistente e persistente do poder público e da sociedade em 
geral em torno de ideais normativos que sinalizem aonde se quer chegar e que 
ordens de justiça se quer privilegiar. 

Quanto à sustentabilidade, é preciso olhar as áreas rurais não apenas sob 
o ângulo dos efeitos das mudanças climáticas sob a forma do agravamento dos 
eventos extremos; ou, inversamente, da contribuição das atividades agropecuárias 
para a emissão de gases estufa. É preciso compreender um conjunto intrincado de 
aspectos que, além desses mencionados, implicam também analisar o alcance das 
respostas que vêm sendo produzidas. É verdade que muitas delas se resumem ao 
uso de tecnologias verdes, mas acopladas a um conjunto de outras que reprodu-
zem o modelo produtivista e intensivo em recursos naturais. Outras miram um 
horizonte mais promissor, de regeneração ecossistêmica, mais coerente com o que 
Daly e Farley (2003) preconizam no âmbito da economia da entropia e que são 
mais consistentes com a ideia de sustentabilidade (Veiga, 2019). Também aqui é 
preciso investimentos, capacidades e esforços de coordenação dirigidos a uma ou 
outra dessas visões. 

O box 1 apresenta os critérios para uma transição justa e sustentável con-
forme discutido. O movimento em direção a uma transformação rural inclusiva 
que considere, de forma substantiva, a necessidade de se alcançar os objetivos 
sociais e ambientais de maneira conjunta e indissociável, nos termos mencionados 
anteriormente, é o que será denominado, ao longo deste artigo, transição rural 
justa e sustentável. 
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BOX 1 
Critérios para transição justa e sustentável

Para que uma transição seja sustentável, é necessário que sejam adotadas mudanças sociotécnicas capazes de 
conservar os biomas e regenerar ecossistemas degradados pelas formas de produção vigentes. Isso é essencial 
para garantir a continuidade dos serviços ecossistêmicos fundamentais à vida e ao funcionamento mesmo do 
sistema agroalimentar.

Para que seja justa, esse critério precisa se expressar em ao menos três dimensões: i) uma justiça distributiva, 
de modo que as soluções adotadas para fazer frente a problemas ambientais não aprofundem desigualdades já 
existentes; ii) uma justiça de reconhecimento (ou cognitiva), que valorize a diversidade de atores e práticas que 
compõem o sistema agroalimentar; e iii) uma justiça processual, que minimize as assimetrias de poder que marcam 
os processos decisórios.

Uma transição justa e sustentável precisa alinhar essas mudanças em múltiplas escalas – regional, nacional e global –,  
reconhecendo interdependências, complementaridades e conflitos entre diferentes atores. Nenhuma escala, 
isoladamente, será suficiente para sustentar as transformações estruturais. Inovações localizadas e adaptadas a 
contextos específicos, para superar seu caráter de nichos e terem impacto mais amplo, precisam ser combinadas 
com modificações no ambiente institucional das políticas públicas, do financiamento e da regulação. Negociações 
e acordos internacionais, por sua vez, podem impulsionar ou legitimar transformações locais e nacionais.

Fonte: Favareto et al. (2025). 

3 �TRANSFORMAÇÕES ESTRUTURAIS NAS REGIÕES RURAIS BRASILEIRAS E 
VETORES PARA UMA TRANSIÇÃO

Ao longo da história, os principais vetores de transformação das áreas rurais foram a 
urbanização e a industrialização, que impactaram a dinâmica do trabalho à medida que 
a modernização tecnológica substituía o trabalho humano e as populações urbanas, por 
sua vez, tornavam-se mercado consumidor para essa produção industrial ascendente. 
No Brasil, esse padrão se rompeu nas últimas décadas, devido à desindustrialização e 
ao arrefecimento dos fluxos migratórios para os grandes centros urbanos. Os dados 
do Censo Demográfico 2022 apontam para um maior crescimento populacional 
na rede de cidades interioranas do Brasil, considerando não só as chamadas cidades 
médias – entre 100 e 500 mil habitantes –, e indicam uma participação expressiva 
dos pequenos municípios situados em seu entorno, como ilustra o gráfico 1.
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GRÁFICO 1 
Distribuição de moradores por tamanho de cidades (2010 e 2022)
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Fonte: Farias e Bischoff (2023). 

Com o fortalecimento das redes das cidades pequenas e intermediárias, 
abrem-se oportunidades de inclusão produtiva nas áreas rurais, como a ampliação 
das possibilidades de diversificação dos mercados para a agricultura familiar, da 
oferta de trabalho em setores não agrícolas, como serviços e comércio, e da oferta 
de serviços públicos, por exemplo, saúde e educação. Esse aspecto, no entanto, tem 
sido pouco explorado nas estratégias de desenvolvimento rural (Vahdat, Favareto 
e Favarão, 2022).

Outra transformação estrutural que afeta as áreas rurais no Brasil diz res-
peito ao modelo de integração do país na economia global em um contexto da 
financeirização. Para atender à explosão da demanda chinesa por commodities, a 
maior parte da agenda política e dos recursos públicos, nas últimas décadas, foi 
direcionada para apoiar o modelo de exportação de produtos primários, que pas-
sou a desempenhar um papel fundamental na sustentação da balança comercial 
brasileira – gráfico 2 (Carvalho, 2018). Entre 2000 e 2011, o setor gerou um 
superávit de US$ 486 bilhões e o Brasil assumiu o posto de maior exportador 
mundial de carne e soja (Barros, 2020).
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GRÁFICO 2
Participação da indústria no produto interno bruto em preços correntes
(Em %)
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Fonte: Favareto et al. (2024).

Somados a essas dinâmicas estruturais, outros vetores exógenos de transfor-
mação afetam diretamente o desenvolvimento das áreas rurais e surgem como um 
contexto de oportunidades para uma transição rural justa. Um desses vetores, para-
doxalmente, é a emergência climática. Nesse ponto, o Brasil tem reconhecidamente 
alguns trunfos para consolidar uma trajetória de desenvolvimento sustentável e ser 
um modelo de transição ecológica, pois abriga a maior biodiversidade do planeta, 
e conta com amplo espaço para aproveitar o potencial dos recursos naturais de 
maneira sustentável e inclusiva (Gramkow, 2019). 

Isso também vale para a inovação tecnológica na agricultura. A chamada agri-
cultura 4.0 emergiu como um caminho promissor para aumentar a produtividade 
e, simultaneamente, diminuir impactos ambientais, ao associar avanços no campo 
da robótica e do armazenamento de dados às novas tecnologias da informação 
e à inteligência artificial, o que permite, ao menos potencialmente, melhorar a 
eficiência no uso de recursos naturais (Wilkinson, 2023). No Brasil, as inovações 
no setor produtivo têm sido adotadas de maneira heterogênea e ambígua. O ecos-
sistema de inovação formado por startups ainda está concentrado nas regiões mais 
dinâmicas economicamente do país (Dias et al., 2021). Além disso, muitas dessas 
empresas são financiadas por grandes corporações do setor, o que tende a restringir 
a distribuição dos ganhos obtidos com as inovações (Wilkinson, 2023). Ainda, ao 
mesmo tempo em que se implementam essas tecnologias, continua ocorrendo a 
expansão da fronteira agropecuária, transformando áreas ricas em biodiversidade 
em lavouras e pastagens (Abramovay e Favareto, 2025).
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O panorama não estaria completo sem uma menção às formas de inclusão 
socioeconômica que levaram a uma expressiva redução da pobreza no Brasil 
nas décadas recentes. Entre 2000 e 2014, a população em situação de pobreza 
na América Latina (incluindo áreas rurais e urbanas) passou de 42,8% para 
23,4%, enquanto a extrema pobreza caiu de 25,5% para 10,8% (WBG, 2018). 
Mas é importante destacar que boa parte dessa inclusão se fez, nas áreas rurais, 
por meio de transferências de renda – sob a forma de programas como o Bolsa 
Família – e de extensão dos direitos previdenciários às populações rurais. Tem 
havido grande dificuldade em promover formas de inclusão pela via do trabalho 
estável. As ocupações agropecuárias vêm diminuindo sistematicamente nos últimos 
trinta anos: em 1985, esse setor empregava 23,4 milhões de pessoas; em 2017, 
o número caiu para 15 milhões de pessoas, uma redução de aproximadamente 
35% (Maia, 2020).

Como se vê a partir dessas evidências de transformações estruturais e vetores 
de mudança, há um claro contexto de desafios e oportunidades para uma transição 
rural justa. Para ilustrar como o Brasil tem respondido a isso, a seção a seguir dis-
cutirá as principais narrativas sobre a transição nos sistemas agroalimentares, por 
ser esse o principal segmento da economia brasileira que incide sobre a dinâmica 
de suas áreas rurais, e o panorama das práticas políticas e econômicas adotadas 
nesse domínio.

4 TRANSIÇÃO RURAL JUSTA: ENTRE NARRATIVAS E PRÁTICAS

Os sistemas agroalimentares são os principais emissores de GEE no Brasil, sendo 
a agropecuária o setor responsável por 25% das emissões decorrentes do processo 
produtivo em si, além de 50% das emissões associadas ao desmatamento. Além 
disso, são evidentes os impactos desses sistemas em múltiplas dimensões, como 
a saúde humana (Monteiro et al., 2021) e animal, bem como a precarização dos 
empregos na agricultura e em setores de transformação, por exemplo, a indústria 
da carne, frequentemente contestada como espaço de disseminação de doenças 
(Abramovay et al., 2025).

Dada a multidimensionalidade dos sistemas agroalimentares (FAO, 2018), 
tem-se observado, recentemente, um deslocamento do debate sobre o mundo rural 
em favor da análise desses sistemas (HLPE, 2020). Diante disso, é importante evitar 
a redução das áreas rurais a meros espaços destinados à produção de alimentos e 
reconhecer que esse deslocamento favorece um diálogo mais claro com as agendas 
da segurança alimentar, das mudanças climáticas, da preservação da biodiversidade 
e da geração de oportunidades econômicas. Dessa forma, a análise dos sistemas 
agroalimentares torna-se ilustrativa e estratégica para auxiliar na compreensão da 
natureza dos processos de desenvolvimento das áreas rurais (Caron et al., 2018).
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4.1 Narrativas

No debate público, diferentes narrativas surgem como resposta aos desafios en-
frentados pelos sistemas agroalimentares (Caron et al., 2018; Favarão, 2023). Uma 
delas, bastante disseminada, enfatiza a necessidade de adotar novas tecnologias e 
insumos de forma racionalizada, a fim de “esverdear” a produção de alimentos 
em grande escala. Essa narrativa está associada aos setores do agronegócio, que 
destacam a pujança do setor e seus números expressivos de exportação. No âm-
bito do Estado, essa narrativa ganha respaldo no Ministério da Agricultura, com 
defesa de políticas de financiamento e desenvolvimento de infraestrutura voltadas 
aos segmentos mais eficientes e competitivos no comércio internacional (Favareto 
et al., 2019). Uma de suas expressões é a apresentação desse setor como “parte da 
solução, e não do problema”, valendo-se para isso de novas categorias, como é o 
caso da chamada agropecuária regenerativa. 

Em tal perspectiva, o agronegócio é frequentemente apontado como res-
ponsável pela criação de novos postos de trabalho, especialmente em regiões 
onde o mercado de trabalho era incipiente. Por outro lado, ignora-se que grande 
parte dessa incorporação ocorre às custas da apropriação de terras onde residiam 
e trabalhavam produtores autônomos, agricultores familiares, extrativistas e po-
pulações tradicionais. Além disso, o dinamismo econômico preconizado por essa 
narrativa é questionado por estudos que apontam a baixa capacidade de irradiação 
dos benefícios econômicos dessas atividades para seu entorno, funcionando como 
verdadeiros enclaves (Favareto et al., 2019).

Em direção oposta, outra narrativa enfatiza o papel da agricultura familiar. Em 
contraponto à primeira, há uma crítica ao modelo da agricultura empresarial, e seus 
defensores reivindicam a priorização dos agricultores familiares e a disseminação de 
modelos produtivos diversificados, resilientes e territorializados (Grisa e Schneider, 
2014). Há forte defesa dos modelos agroecológicos, que abrangem experiências 
inovadoras, mas cujo potencial de escala é limitado, demandando avanços políticos 
e institucionais para sua ampliação (Brondizio et al., 2021). No âmbito estatal, essa 
narrativa informa a atuação do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) 
e políticas como o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf ), o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (PNAE).

Por fim, uma terceira narrativa emergente, originada no ambientalismo, parte 
do reconhecimento de que o modelo de desenvolvimento rural brasileiro é respon-
sável pela deterioração do patrimônio da sociobiodiversidade. Nela, há ênfase na 
conservação e recuperação de ecossistemas, proteção da biodiversidade e redução 
das emissões de GEE. As ações propostas incluem inibir atividades predatórias e 
o desmatamento em biomas sensíveis, como a Amazônia (Nobre et al., 2023). No 
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Estado, essa visão se alinha ao Ministério do Meio Ambiente, com políticas de 
comando e controle do desmatamento, além de propostas como pagamentos por 
serviços ambientais e fundos para restauração florestal.

Essa narrativa, contudo, dá menos atenção à inclusão produtiva. Snilsveit et al. 
(2019), ao revisarem programas de pagamento por serviços ambientais, observaram 
que participantes com maior renda, terras e inserção no mercado tinham maior 
probabilidade de engajamento, enquanto agricultores dependentes de subsistência 
enfrentavam custos de oportunidade elevados. Outros estudos indicam que políti-
cas de redução da pobreza e formalização do trabalho estão associadas à queda do 
desmatamento, sugerindo que ações ambientais não podem prescindir da inclusão 
produtiva (Instituto Escolhas, 2023).

4.2 Efeitos

Essas narrativas encontraram (e ainda encontram) ressonância em diferentes 
níveis das estruturas institucionais nos diversos governos, tendo ganhado graus 
variados de importância na agenda do Estado ao longo das últimas décadas. Na 
prática, houve uma trajetória oscilante das políticas para a agricultura familiar e 
o meio ambiente, uma vez que elas têm se mostrado extremamente suscetíveis às 
mudanças de governo, o que compromete seus efeitos de médio e longo prazo 
(Sabourin, Craviotti e Milhorance, 2020). Há também uma enorme desigualdade 
no financiamento, em favor do modelo convencional. No Plano Safra 2024/2025, 
a agricultura empresarial contou com um montante de R$ 400,6 bilhões em 
créditos, enquanto a agricultura familiar dispôs de R$ 77,9 bilhões. O programa 
RenovAgro, que engloba linhas de crédito para práticas de adaptação e mitigação 
às mudanças climáticas, contou com apenas R$ 7,6 bilhões.8

Um dos resultados desse panorama é a redução das ocupações nas áreas 
rurais. Conforme mostra o mapa 1, entre 2016 e 2022, houve uma tendência 
generalizada de diminuições nas ocupações rurais. Ainda que isso se manifeste 
de maneira heterogênea em termos regionais – sendo mais evidente nas regiões 
Norte e Nordeste –, o saldo líquido total de ocupações é negativo. Esse cenário 
confirma uma tendência de longo prazo de diminuição das ocupações rurais no 
Brasil, o que se expressa, ao contrário do que se costuma imaginar, não apenas 
no rural pobre e precário, mas também nas regiões do agronegócio, nas quais o 
dinamismo econômico não tem resultado necessariamente em mais oportunidades 
de inclusão produtiva.

8. Para mais informações, acessar: https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/politica-agricola/plano-safra/2024-2025/.
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GRÁFICO 3 
Variação do número de pessoas ocupadas nas áreas rurais das grandes regiões do 
país (2016-2022)1
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Fonte: �IBGE. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/9171-pesquisa-nacional-por-amostra-de-
domicilios-continua-mensal.html. 

Elaboração dos autores.
Nota: 1 �Neste estudo foi utilizado como recorte temporal o período de 2016 a 2022. Para os anos de 2016 a 2021, já é possível 

contar com dados para a média do ano. Para o ano de 2022, no entanto, no momento em que este artigo foi produzido, 
ainda não haviam sido disponibilizados os dados para o quarto trimestre. Como os dados para esse ano são de grande 
relevância para observar o que ocorreu com as ocupações após o período da pandemia, optou-se por incluí-lo em 
algumas das análises realizadas por meio do cálculo da média dos três primeiros trimestres. Para marcar essa diferença, 
o ano de 2022 será acompanhado de um asterisco (*) na apresentação das análises.

Obs.: 2016 = 100.

É possível identificar três grupos distintos de unidades da Federação (UFs) 
com base na variação da ocupação nas áreas rurais no período considerado: 
grupo 1 – formado por UFs com expansão da ocupação rural (crescimento 
acima de 2%): Amapá, Roraima, Tocantins, Minas Gerais, Paraíba, Bahia e 
Espírito Santo; grupo 2 – formado por UFs com ocupação relativamente estável 
(variação entre +2% e -4%): Mato Grosso do Sul, Santa Catarina, São Paulo e 
Paraná; e grupo 3 – UFs em processo de esvaziamento rural (redução superior 
a 4%): todas as UFs restantes. Esses três grupos estão representados no mapa 1.
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MAPA 1
UFs em termos de variação do total de ocupações nas áreas rurais (2016-2022)

Elaboração dos autores.
Obs.: Ilustração reproduzida conforme o original (nota do Editorial).

A redução das ocupações nas principais cadeias produtivas de alimentos 
também é relevante. Considerando que as cadeias de bovinos, café, horticultura, 
mandioca, soja e milho respondem por 55% das ocupações no setor agrícola, 
apenas as cadeias da soja e da horticultura apresentaram crescimento mais evidente 
nas ocupações, conforme mostra o gráfico 4, enquanto as outras se mantiveram 
relativamente estáveis ou tiveram redução expressiva, como no caso da produção 
de mandioca. Esses dados sugerem que a incorporação tecnológica em algumas 
dessas cadeias tem reduzido os postos de trabalho, o que indica uma maior com-
petitividade e seletividade na inclusão de agricultores nessas cadeias.
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GRÁFICO 4 
Variação do número de pessoas ocupadas para as principais cadeias produtivas do 
país (2016-2022)1
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Elaboração dos autores. 
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contar com dados para a média do ano. Para o ano de 2022, no entanto, no momento em que este artigo foi produzido, 
ainda não haviam sido disponibilizados os dados para o quarto trimestre. Como os dados para esse ano são de grande 
relevância para observar o que ocorreu com as ocupações após o período da pandemia, optou-se por incluí-lo em 
algumas das análises realizadas por meio do cálculo da média dos três primeiros trimestres. Para marcar essa diferença, 
o ano de 2022 será acompanhado de um asterisco (*) na apresentação das análises.

Obs.: 2016 = 100.

Do lado do consumo, o Brasil recentemente retomou os instrumentos de 
políticas de combate à fome e obteve resultados positivos: entre 2023 e 2024, 
24,4 milhões de pessoas saíram da situação de insegurança alimentar grave. 
Contudo, é importante notar que a insegurança alimentar continua atingindo 
mais acentuadamente as populações rurais. Segundo dados da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios (PNAD), em 2023, a insegurança alimentar grave 
atingiu 5,5% das pessoas nessas áreas, enquanto nas áreas urbanas o percentual 
foi de 3,9%. A agricultura familiar das regiões Norte e Nordeste continua a ser 
a mais atingida pela insegurança alimentar em diferentes níveis, como mostra 
o gráfico 5.
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GRÁFICO 5 
Prevalência de segurança alimentar e insegurança alimentar leve, moderada e grave em 
domicílios de agricultores familiares/produtores rurais – Brasil e macrorregiões rurais
(Em %)

21,8

40,2

22,6
15,6 10,3 16,5

16,1

14,4

21,0

6,5
22,1

31,8

25,3
40,0

17,3

16,0

30,4
20,1 16,4

60,6
70,2

32,6

Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

Segurança alimentar

Insegurança alimentar moderada

Insegurança alimentar leve

Insegurança alimentar grave

28,8

3,5

Fonte: Miguel et al. (2024). 

A melhoria nos indicadores de segurança alimentar não indica, necessariamen-
te, o consumo de alimentos saudáveis e nutritivos. Mais da metade da população 
adulta brasileira encontra-se com sobrepeso, e tem havido um aumento na aquisi-
ção de alimentos ultraprocessados pelas famílias rurais (Fiocruz, 2024). Com base 
nos dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF), o consumo de alimentos 
ultraprocessados, caracterizados pelo baixo valor nutritivo e pelos altos teores de 
açúcar, gordura e sódio, quase quadruplicou no cardápio dessas famílias no período 
entre 2002 e 2018, passando de 0,84 kg para 3,9 kg per capita (Miguel et al., 2024).

Na dimensão ambiental, as evidências apontam que a expansão da produção de 
alimentos em biomas ricos em biodiversidade, como Amazônia e Cerrado, não tem 
resultado em melhorias nos indicadores socioambientais. Esses biomas responderam 
por 85% da área total desmatada no país em 2024 (RAD [...], 2025). Os estados e 
municípios da região Norte apresentam, há décadas, os piores indicadores socioeco-
nômicos do país (Santos et al., 2023). Segundo o Índice de Progresso Social (IPS), 
que mede o desenvolvimento exclusivamente com base em dados sociais e ambientais, 
o progresso social na região se manteve estagnado entre 2014 e 2021, passando de 
54,35 para 54,94, significativamente abaixo da pontuação nacional de 67,94.9 

Uma das principais conclusões da análise do IPS amazônico é que há uma for-
te correlação entre desmatamento e baixo desempenho socioambiental (mapa 2).  
Municípios com altas taxas de desmatamento apresentam pior desempenho na 

9. O indicador considera uma escala de zero a cem, em que pontuações mais altas indicam melhores níveis de progresso social.
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dimensão de necessidades humanas básicas, incluindo subnutrição e desnutri-
ção infantil, o que reforça a necessidade de políticas que associem controle do 
desmatamento e geração de oportunidades na região.

MAPA 2 
Áreas de desmatamento e IPS
2A – Desmatamento 

2B – IPS

Fonte: Souza et al. (2023).
Obs.: Ilustração reproduzida conforme o original (nota do Editorial).
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Esse conjunto de evidências contradiz as narrativas que enfatizam o dina-
mismo do agronegócio e sua capacidade de ampliar oportunidades, ao mesmo 
tempo que demonstra a insuficiência das políticas voltadas à agricultura familiar 
e à sustentabilidade. Assim, é necessário avançar e aprimorar as políticas para o 
desenvolvimento agrícola e rural, visando uma transição rural justa, tema que será 
discutido na próxima seção.

5 �LIMITES E DESAFIOS PARA AS POLÍTICAS DE INCLUSÃO PRODUTIVA JUSTA 
E SUSTENTÁVEL

A geração de políticas e programas experimentados no início deste século teve, 
apesar de sua trajetória oscilante, êxitos importantes em termos de ampliação da 
segurança alimentar e proteção social, mas com repercussões limitadas em termos 
de inclusão produtiva e sustentabilidade. Esta seção tem o objetivo de recuperar 
os principais limites e apontar alguns espaços para avançar nos instrumentos de 
política criados ao longo das últimas décadas, tipicamente mobilizados para promo-
ver o desenvolvimento rural. Para isso, são utilizadas evidências sobre as políticas 
de crédito e dois domínios de políticas voltadas para a diversificação produtiva 
fundamentados nos circuitos curtos de comercialização: as compras públicas e 
os mercados baseados nas indicações geográficas (IGs) e marcas coletivas (MCs).

5.1 Políticas de crédito

Desde a década de 1990, as políticas de crédito rural no Brasil evoluíram significati-
vamente, sendo um dos marcos dessa trajetória a criação do Pronaf. Com o Pronaf, 
as políticas de crédito deixaram de se concentrar nos grandes produtores associados à 
agroindústria e à exportação para incluir de forma mais ampla os então denominados 
trabalhadores rurais, camponeses e colonos. Seguindo essa lógica, no final da década 
de 1990, foram criadas linhas de crédito voltadas aos agricultores familiares mais 
pobres do Nordeste, como o Pronaf Microcrédito Rural (Pronaf B). Na década de 
2000, foram criadas linhas destinadas a grupos prioritários, como o Pronaf Mulher 
e o Pronaf Eco, este último voltado ao fomento de atividades agrícolas sustentáveis.

Mesmo com a ampliação das linhas de crédito, nos anos recentes houve uma 
redução no número de contratos e uma concentração do crédito nos segmentos 
mais capitalizados da agricultura familiar, que dispõem de garantias efetivas (reais ou 
financeiras) para obterem crédito. Esse movimento se acentuou com a extinção das 
operações para o grupo “C”, que abarcava os chamados agricultores em “transição”, 
situados entre os agricultores mais pobres do grupo “B” e os mais capitalizados 
do grupo “D”. Cerca de 77% do valor financiado do Pronaf B é assumido pelo 
governo federal, uma vez que o histórico de inadimplência costuma ser muito 
alto, fazendo com que as operações do Pronaf B se assemelhem a um programa 
de distribuição de renda via crédito rural (Bittencourt, 2022).
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Existem algumas alternativas para aumentar o potencial de inclusão produ-
tiva das operações de crédito para os grupos de agricultores mais pobres, o que 
envolve a conexão dessas políticas com o fomento de oportunidades no entorno e a 
combinação e coordenação com outras iniciativas já existentes. Para os agricultores 
familiares mais pobres, há limitações nos fatores de produção, seja em relação ao 
acesso à terra, em termos quantitativos e qualitativos, seja no acesso a tecnologias 
básicas. Para se ter uma ideia, menos de 2% dos agricultores familiares da região 
Nordeste possuem equipamentos necessários para a produção agrícola e 93% não 
contam com acesso a assistência técnica (Aquino, 2023). 

Uma alternativa para superar essas limitações é procurar atender experiências 
e práticas em curso que já envolvam comercialização e acesso a mercados públicos e 
privados. O crédito deve estar orientado à comercialização e ao acesso ao mercado, 
invertendo uma lógica histórica que sempre privilegiou o apoio à produção para 
depois focar na comercialização (Bittencourt, 2022). Sob o ângulo das políticas 
públicas, isso significa que, se o crédito for concedido de forma isolada, sem 
atenção à oferta de apoio técnico e para comercialização, sua eficácia em termos 
de inclusão produtiva será reduzida; significa também que o debate não pode se 
reduzir a aumentar recursos ou simplificar procedimentos para acesso ao Pronaf. 
Uma profunda revisão do financiamento é necessária.

Além disso, na safra 2023/2024, seguindo a trajetória das safras anteriores, 
as operações do Pronaf Custeio foram concentradas na produção de commodities, 
sendo que 87% desse crédito foi destinado a soja, milho, trigo, café, carne bovina e 
leite. O segmento da produção de carne, maior responsável pelas emissões de GEE, 
recebe a maioria dos recursos, cerca de 37,3% do total, sem, no entanto, contar 
com condicionalidades ou contrapartidas em termos de mitigação dos impactos 
climáticos e ambientais (Bittencourt, 2022). É verdade também que tem havido 
certa desconcentração, com maior número de operações no Nordeste. Mas só o 
tempo dirá se isso significa um movimento que, a longo prazo, pode levar a resul-
tados mais equitativos entre grupos de produtores, ou se o ciclo será interrompido, 
como já aconteceu no passado, em função de endividamento ou outros limitantes. 

5.2 Mercados institucionais: compras públicas 

No âmbito das compras públicas, o Brasil, ao longo das últimas décadas, estruturou 
importantes canais de comercialização direta de alimentos, cujos exemplos mais 
notórios são o PAA e o PNAE. Apesar de essas políticas remeterem à metade do 
século passado, pode-se dizer que só a partir da década de 2000 elas ganharam 
maior robustez jurídica e de recursos (Grisa, Caldas e Avila, 2018). Por exemplo, 
entre 2010 e 2019, o percentual de compra da agricultura familiar passou de 4,9% 
para 37,3%, conforme mostra o gráfico 6.
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GRÁFICO 6
Valores comercializados pelo PNAE diretamente com agricultores familiares e percentual 
em relação ao total orçamentário em cada ano (2010-2019)
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Fonte: Paula et al. (2023).

Tanto o PNAE quanto o PAA, desde a década de 2010, vêm tentando via-
bilizar a participação de agricultores familiares mais vulneráveis, criando critérios 
para valorização de grupos prioritários, como mulheres, assentados da reforma 
agrária, indígenas, quilombolas, agroextrativistas, entre outros grupos, mas cujo 
alcance ainda tem sido muito limitado, conforme mostra o gráfico 7. Essas li-
mitações decorrem das dificuldades de formalização dos agricultores familiares, 
que não dispõem de apoio técnico para viabilizar as exigências de formalização e 
cumprimento das normas sanitárias previstas em lei, além de lacunas na legisla-
ção que limitam o alcance de determinados públicos-alvo e restringem a oferta 
de alimentos saudáveis, sustentáveis e ajustados às diferentes culturas alimentares 
(Grisa, Caldas e Avila, 2018). 

As políticas de compras públicas tiveram orçamento reduzido entre 2016 
e 2022, com notório enfraquecimento das estruturas de governança da política. 
Mais recentemente, a Lei no 14.628/2023 restabeleceu o PAA, facilitando sua 
implementação ao permitir a dispensa de licitação para que o Poder Executivo, nas 
esferas federal, estadual, distrital e municipal, adquira alimentos produzidos pelos 
beneficiários fornecedores. Da mesma forma, houve a retomada do orçamento des-
tinado ao PAA, que aumentou de 553 milhões em 2022 para 2,4 bilhões em 2024. 
O PNAE também teve seu orçamento ampliado em relação aos anos anteriores 
com um acréscimo de 1,6 bilhão em 2023 (Brasil, 2023). No entanto, o universo 
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de agricultores contemplados nesses mercados ainda é pequeno. Para se ter uma 
ideia, em 2024, apenas 82.573 agricultores familiares forneceram para o PAA.10

GRÁFICO 7
Participação dos grupos da agricultura familiar enquanto fornecedores ao PAA na 
modalidade “compra com doação simultânea”, executada pela Conab (2009-2021)
(Em %)

Fonte: Favareto et al. (2024).
Obs.: Ilustração reproduzida conforme o original (nota do Editorial).

Iniciativas promissoras para superar os gargalos dessas políticas têm sido 
identificadas a partir de arranjos multiatores, como a Mesa Permanente de Di-
álogo Catrapovos Brasil, criada em 2021 pelo Ministério Público Federal em 
parceria com membros da sociedade civil, agricultores, indígenas e quilombolas, 
com o objetivo de discutir os entraves para melhorar a estratégia de oferta de 
alimentos saudáveis para escolas indígenas e comunidades tradicionais. A ideia 
da mesa de diálogos é propor caminhos concretos para que haja o cumprimen-
to da obrigatoriedade determinada no fornecimento de alimentos advindos da 
agricultura familiar para escolas rurais do bioma amazônico. Dentre as pautas 

10. Para mais informações, acessar: https://aplicacoes.cidadania.gov.br/vis/data3/v.php?q[]=oNOtlcPavaarrLFvqrV%
2ByqepxN1lmm5kiqx%2FYWx5cGypa4J7Z1%2BEkWTms2WNs4iorr2add%2BaucGcaJLHlNawmJi2wKmpa6tsqXKIw
qmivJyZy6mmwraImp20qJ%2B0dMDDpKmYyKXToKjJ77ymobtVoNqmtrqgjsnGpoqjos%2FpspehrKSs3qxtsqZNp9Oi0a
%2BUytxtmKFodqvuosC3%2BtQaBKKKoZh9vLmdqa2jruisbXtXfZiiVryiltLtwKOvaJuj55q7sZyWydCmiq2UxOrAVJ23qFr
aoL%2B3mqLD1aLcoqZ94a6hpbSem%2BuewG6dnMnPmM2il8ztsqdcrKRayau8tamOxMJTzqJTnuzCna%2Bx%2BOE
83Lxum5J3op%2FTqpjL77ynXHVVirp6yb5yqdPdbg%3D%3D#. Acesso em: 2 abr. 2025. 
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discutidas estão a simplificação da legislação sanitária, com o objetivo de ade-
quar essas regras aos mecanismos tradicionais de controle já estabelecidos pelas 
populações indígenas. Nos últimos anos, o estado do Amazonas, por meio da 
Secretaria Estadual de Educação e Desporto, passou a realizar chamadas públicas 
do PNAE ajustadas às especificidades de produção e consumo das comunidades 
indígenas (Favareto et al., 2024). 

5.3 Mercados de nicho: IGs e MCs

No âmbito dos mercados de nicho, destacam-se as chamadas IGs e MCs. Esses 
mercados se caracterizam pela possibilidade de valorização de produtos alimentares 
com base em atributos de qualidade associados a especificidades sociais, culturais e 
ambientais, muitas vezes intangíveis, e que necessitam de mecanismos de rotulagem, 
selos e/ou certificações que garantam essa diferenciação ao consumidor (Wilkinson, 
2003). As IGs e as MCs têm sido consideradas importantes vetores de desenvolvi-
mento rural (Renting, Marsden e Banks, 2003). Os impactos positivos vão desde 
o benefício direto aos produtores e outros atores da cadeia, como aumento da 
renda, acesso a mercados dinâmicos, aumento da cooperação e valorização pessoal, 
e se estendem para os territórios, como a preservação dos patrimônios culturais e 
ambientais (Cardoso et al., 2022). 

No Brasil, existem poucos estudos que mensuram o tamanho e o potencial 
desses mercados; no entanto, há alguns indicativos de crescimento nas últimas 
décadas. Por exemplo, em 2022, o país contava com 73 MCs de produtos agro-
pecuários e 100 IGs registradas. Esse número parece pequeno, mas é importante 
considerar que o primeiro registro de IG foi realizado somente em 2002. Além 
disso, existe uma grande margem para expansão desse mercado, uma vez que exis-
tem ao menos 206 produtos agropecuários considerados “típicos”, cujas cadeias de 
valor abrangem aproximadamente 1.186 municípios de diferentes regiões e que 
apresentam potencial para receberem selos de IGs ou MCs. O mapa 3 mostra as 
IGs e as MCs já registradas e as regiões com produtos típicos potenciais no Brasil. 
Como se pode observar, é grande a abrangência dessas cadeias de valor nas áreas 
rurais do país, o que aumenta o potencial de inclusão produtiva. 
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MAPA 3
IGs, MCs registradas e produtos típicos potenciais
3A – IGs e MCs registradas 		  3B – IGs e MCs potenciais 

Fonte: �Ministério da Agricultura e Pecuária (Mapa). Disponível em: https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sustentabilidade/
indicacao-geografica/dados-sobre-igs-registradas-e-produtos-tipicos-potenciais/mapa-interativo-1. 

Obs.: Ilustração reproduzida conforme o original (nota do Editorial).

Apesar desse potencial, são altos os custos dos processos de controle e de adaptação 
das unidades produtivas aos padrões de qualidade exigidos pelas indicações geográficas. 
O potencial de inclusão nesses mercados depende de políticas bem estruturadas, uma 
vez que esses custos acabam limitando a inclusão dos agricultores familiares mais pobres. 
No Brasil, há poucas informações sistematizadas sobre as cadeias produtivas, os altos 
níveis de informalidade dos agricultores (Niederle et al., 2019) e a baixa capacidade 
das políticas de incidirem sobre a realidade ambiental e socioeconômica na qual 
essas cadeias produtivas estão inseridas (Cerdan, 2017). Fatores estruturais também 
dificultam a expansão desses mercados, como problemas fundiários, baixa capacidade 
organizacional dos agricultores e falta de acesso a serviços técnicos e ao crédito. 

O ambiente político-institucional para as IGs ainda é bastante frágil para o 
enfrentamento das barreiras estruturais. Isso se reflete, por exemplo, na redução 
dos recursos, nos últimos anos, para a Coordenação de Incentivo à Indicação 
Geográfica (CIG-Mapa), que passou de R$ 800 mil em 2015 para R$ 200 mil em 
2022, enquanto o Sebrae, parceiro do CIG-Mapa nesse campo, teve uma redução 
ainda maior, passando de um orçamento de R$ 2,75 milhões em 2015 para cerca 
de R$ 180 mil em 2019. Uma explicação possível para esse baixo investimento e 
ausência de políticas estruturantes para as IGs e MCs é o entendimento de alguns 
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atores políticos e empresariais de que se trata de mercados privados e que, portan-
to, não cabem maiores intervenções do Estado. Na realidade, potencializar esses 
mercados depende da coordenação e da articulação entre diferentes instrumentos 
de políticas, alguns deles discutidos aqui, como o crédito, e ampliação da oferta 
de equipamentos e serviços para sanar carências nas áreas de alimentação, saúde 
e infraestrutura. As políticas para os mercados de nicho dificilmente adotam esse 
tipo de abordagem (Linder, 2021; Niederle, 2017). 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O principal objetivo deste artigo foi discutir as razões pelas quais, mesmo com 
o avanço político-institucional nas últimas décadas no campo das políticas para 
inclusão produtiva rural e com as oportunidades abertas pelas transformações 
estruturais que afetam o desenvolvimento das áreas rurais, o país ainda não con-
seguiu estabelecer uma estratégia de transição rural justa. Ao contrário, prevaleceu 
um tratamento ambíguo sobre o tema da inclusão produtiva rural, apoiado na 
justaposição entre dois modelos de desenvolvimento rural: um voltado à produção 
de commodities e outro baseado na expansão de políticas sociais e ambientais, cuja 
soma não foi positiva em termos de inclusão produtiva e sustentabilidade.

As transformações que afetam o desenvolvimento agrícola e rural não foram 
acompanhadas de investimentos estruturais e de longo prazo capazes de superar 
os limites de um padrão de desenvolvimento agrícola competitivo em termos pro-
dutivos, mas com baixa capacidade de inclusão e de promoção da sustentabilidade 
ambiental. A geração anterior de políticas e programas – experimentada no início 
deste século – foi exitosa em reduzir a pobreza e em ampliar a proteção social, 
mas insuficiente para se estabelecer como um modelo compatível com a ideia de 
transição rural justa. Dentre os vários fatores que contribuíram para isso, estão a 
desigualdade na distribuição dos recursos, a baixa atenção destinada ao entorno 
dos estabelecimentos agropecuários e a baixa ou inexistente coordenação entre os 
vários instrumentos e políticas que deveriam ser implementados de forma integrada 
para atender às múltiplas carências que afetam as populações rurais. 

Esse cenário indica que a simples retomada de políticas e programas experi-
mentados no passado não é suficiente para uma inclusão duradoura da população 
mais vulnerável na economia, nem para a promoção da sustentabilidade da pro-
dução agropecuária e das formas de relação entre sociedade e natureza nas áreas 
rurais. É preciso retomar algumas daquelas iniciativas e reformular outras, mas 
também é necessário um profundo esforço e mobilização de conhecimentos e de 
forças sociais para produzir novos instrumentos, inaugurando uma verdadeira 
estratégia de transição justa.
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